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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
NATHALIA MEGALE BARRIOS BENTHER NARCISO - DF042301
GABRIEL ANDRADE RIBEIRO - DF072795

AGRAVADO : IVONE APARECIDA TORRES DE OLIVEIRA SANTIAGO
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS - DF015523

LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS - DF036129
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : GUSTAVO DIEGO GALVÃO FONSECA - DF046407
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. HORAS EXTRAS. PRETENSÃO DE 
INCLUSÃO DE VERBAS RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA TRABALHISTA APÓS A 
CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE DE CUSTEIO. 
OBSERVÂNCIA (PROAFR NO RESP 1.778.938/SP E RESP 1.740.397/RS). TEMA 1.021/STJ. 
SÚMULA 83/STJ. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Há a necessidade de recomposição prévia e integral da reserva matemática, ainda que pela 
entidade previdenciária, conforme determinado em título executivo transitado em julgado, a fim 
de revisar o benefício previdenciário em virtude dos reflexos das horas extras reconhecidas no 
processo trabalhista.
2. Inviável a interposição de recurso especial questionando temas que não foram objeto de 
deliberação pelo acórdão recorrido. Inexistente, no ponto, o indispensável prequestionamento, 
incidem os óbices das Súmulas 282 e 356/STF.
3. Modificar o entendimento do Tribunal local (acerca do percentual fixado como honorários 
advocatícios e da distribuição da sucumbência) exigiria reexame de matéria fático-probatória, 
procedimento vedado devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL contra decisão monocrática proferida por 
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este signatário, assim ementada (e-STJ, fls. 2.761-2.769):
 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 1. HORAS EXTRAS. PRETENSÃO DE 
INCLUSÃO DE VERBAS RECONHECIDAS PELA JUSTIÇA TRABALHISTA 
APÓS A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE 
DE CUSTEIO. OBSERVÂNCIA (PROAFR NO RESP 1.778.938/SP E RESP 
1.740.397/RS). TEMA 1.021/STJ. SÚMULA 83/STJ. 2. VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS LEGAIS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356/STF. 3. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. REVISÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. 4. RECURSO ESPECIAL DE CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

Irresignada, a agravante sustenta que seriam inaplicáveis os óbices das 
Súmulas 282 e 356/STF, uma vez que teria ocorrido o prequestionamento implícito dos 
arts. 1º da LC 109/2001; e 178 e 422 do CC/2002, tidos por violados, visto que a 
matéria a eles atinente teria sido debatida pelo Tribunal de origem.

Alega que não deveria incidir a Súmula 7/STJ no caso em apreço, na medida 
em que se discutiria a adequação do arbitramento de honorários à questão de ordem 
suscitada no REsp n. 1.312.736/RS, prescindindo do reexame dos fatos e provas 
constantes nos autos.

Aduz que a Súmula 83/STJ, igualmente, não seria aplicável e que o Tribunal 
de origem teria extrapolado as teses firmadas nos recursos repetitivos atinentes ao 
tema ao condenar a insurgente ao pagamento de honorários de sucumbência.

Impugnação às fls. 2.823-2.825 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

De fato, a decisão monocrática deve ser mantida.

Conforme asseverado na decisão objurgada, a jurisprudência desta Corte 
Superior se posiciona no sentido de que, "para a manutenção do equilíbrio econômico-
atuarial do fundo previdenciário e em respeito à fonte de custeio, devem ser recolhidas 
as cotas patronal e do participante (art. 6º da Lei Complementar nº 108/2001), podendo 
esta última despesa ser compensada com valores a serem recebidos com a revisão do 
benefício complementar. Apuração da recomposição da reserva matemática a ser feita 
por estudo técnico atuarial na fase de liquidação (AgInt no REsp 1.545.390/RS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 30/8/2021, DJe 
3/9/2021).
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A propósito:
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES QUE NÃO ENFRENTAM 
O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.PREVIDÊNCIA PRIVADA. 
REFLEXO DE VERBAS TRABALHISTAS. RESPONSABILIDADE DA 
ENTIDADE PREVIDENCIÁRIA. TRÂNSITO EM JULGADO. 
RECOMPOSIÇÃO PRÉVIA DA RESERVA MATEMÁTICA. PARÂMETROS 
ESTABELECIDOS. LIQUIDAÇÃO. NECESSIDADE.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento 
da decisão agravada.
2. A necessidade de recomposição prévia e integral da reserva matemática, 
ainda que pela entidade previdenciária, conforme determinado em título 
executivo transitado em julgado, a fim de revisar o benefício previdenciário 
em virtude dos reflexos das horas extras reconhecidas no processo 
trabalhista, demanda liquidação de sentença.
3.Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.895.992/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 4/10/2021, DJe de 8/10/2021)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. VERBAS 
SALARIAIS. RECONHECIMENTO EM RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. 
INTEGRAÇÃO NO CÁLCULO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
COMPLEMENTAR. PREVISÃO DE CONTRIBUIÇÃO NO REGULAMENTO. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. EQUILÍBRIO ATUARIAL E FONTE DE 
CUSTEIO. OBSERVÂNCIA. TESES EM RECURSO REPETITIVO. 
ENQUADRAMENTO. NORMA CONSTITUCIONAL. 
PREQUESTIONAMENTO. INADMISSIBILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Enquadramento nas teses repetitivas do Tema nº 955 (REsp nº 
1.312.736/RS) na parte da modulação dos efeitos (art. 927, § 3º, do 
CPC/2015).
3. Reconhecidas, pela Justiça do Trabalho, verbas remuneratórias que 
compõem o cálculo do Salário de Participação e do Salário Real de 
Benefício, a influenciar a própria Complementação de Aposentadoria, deve 
haver a revisão da renda mensal inicial com observância da fórmula definida 
no regulamento do fundo de pensão.
4. Para a manutenção do equilíbrio econômico-atuarial do fundo 
previdenciário e em respeito à fonte de custeio, devem ser recolhidas as 
cotas patronal e do participante (art. 6º da Lei Complementar nº 108/2001), 
podendo essa última despesa ser compensada com valores a serem 
recebidos com a revisão do benefício complementar. Apuração da 
recomposição da reserva matemática a ser feita por estudo técnico atuarial 
na fase de liquidação.
5. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, o exame 
de eventual ofensa a dispositivo da Constituição Federal, ainda que para o 
fim de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência 
reservada ao Supremo Tribunal Federal.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 392.483/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 1º/4/2019, DJe de 
10/4/2019).
 

No mesmo sentido (sem grifos no original):
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RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. DIREITO CIVIL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA. VERBAS REMUNERATÓRIAS. RECONHECIMENTO PELA 
JUSTIÇA TRABALHISTA. INCLUSÃO NOS CÁLCULOS DE PROVENTOS 
DE COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PRÉVIO CUSTEIO. MODULAÇÃO DE EFEITOS DA 
DECISÃO. POSSIBILIDADE DE RECÁLCULO DO BENEFÍCIO EM AÇÕES 
JÁ AJUIZADAS. AMPLIAÇÃO DA TESE FIRMADA NO TEMA REPETITIVO 
N. 955/STJ. CASO CONCRETO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. Teses definidas para os fins do art. 1.036 do CPC/2015 a) "A concessão 
do benefício de previdência complementar tem como pressuposto a prévia 
formação de reserva matemática, de forma a evitar o desequilíbrio atuarial 
dos planos. Em tais condições, quando já concedido o benefício de 
complementação de aposentadoria por entidade fechada de previdência 
privada, é inviável a inclusão dos reflexos de quaisquer verbas 
remuneratórias reconhecidas pela Justiça do Trabalho nos cálculos da renda 
mensal inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria." b) "Os 
eventuais prejuízos causados ao participante ou ao assistido que não 
puderam contribuir ao fundo na época apropriada ante o ato ilícito do 
empregador poderão ser reparados por meio de ação judicial a ser proposta 
contra a empresa ex-empregadora na Justiça do Trabalho." c) "Modulação 
dos efeitos da decisão (art. 927, § 3º, do CPC/2015): nas demandas 
ajuizadas na Justiça comum até 8/8/2018 (data do julgamento do REsp 
n. 1.312.736/RS - Tema repetitivo n. 955/STJ) - se ainda for útil ao 
participante ou assistido, conforme as peculiaridades da causa -, 
admite-se a inclusão dos reflexos de verbas remuneratórias, 
reconhecidas pela Justiça do Trabalho, nos cálculos da renda mensal 
inicial dos benefícios de complementação de aposentadoria, 
condicionada à previsão regulamentar de que as parcelas de natureza 
remuneratória devam compor a base de cálculo das contribuições a 
serem recolhidas e servir de parâmetro para o cômputo da renda 
mensal inicial do benefício, e à recomposição prévia e integral das 
reservas matemáticas com o aporte, a ser vertido pelo participante, de 
valor a ser apurado por estudo técnico atuarial em cada caso." d) "Nas 
reclamações trabalhistas em que o ex-empregador tiver sido 
condenado a recompor a reserva matemática, e sendo inviável a 
revisão da renda mensal inicial da aposentadoria complementar, os 
valores correspondentes a tal recomposição devem ser entregues ao 
participante ou assistido a título de reparação, evitando-se, igualmente, 
o enriquecimento sem causa da entidade fechada de previdência 
complementar."
2. Caso concreto a) Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das 
questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos 
que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. b) O 
acórdão recorrido, ao reconhecer o direito da parte autora de incluir em seu 
benefício o reflexo das verbas reconhecidas pela Justiça do Trabalho, sem o 
aporte correspondente, dissentiu, em parte, da orientação ora firmada.
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.778.938/SP, Relator Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
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SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/10/2020, DJe de 11/12/2020).

Ao dirimir a controvérsia posta nos autos, o Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, assim fundamentou (e-STJ, fls. 976-981):

 
No presente caso, não restam dúvidas quanto à tese a ser aplicada. De fato, 
Sentença trabalhista transitada em julgada reconheceu o não pagamento 
das horas extras.
Com base nessa premissa, entendo assistir razão ao autor quanto ao pleito 
de se proceder à revisão do benefício, porquanto o Regulamento 
expressamente prevê a inclusão das verbas de caráter remuneratório– como 
é o caso das horas extras - no cálculo do salário-de-participação, in verbis:

"Art. 28 – Entende-se por salário-de-participação a base mensal de 
incidência das contribuições do participante à PREVI, correspondente, 
para o participante em atividade, à soma das verbas remuneratórias – 
aí incluídos os adicionais de insalubridade, periculosidade e por 
trabalho noturno – a ele pagas pelo empregador no mês, observados 
os limites previstos neste artigo.
§1º - Não serão considerados no salário-de-participação a que se 
refere o caput deste artigo os valores recebidos pelo participante em 
decorrência da conversão em espécie de abonos-assiduidade, férias, 
folgas ou licenças-prêmio, a título de diárias, nem aqueles tidos como 
de caráter indenizatório, reembolsos, auxílios e demais verbas de 
caráter não salarial, bem como as verbas recebidas pelo participante 
decorrentes exclusivamente do exercício em dependências no 
exterior."

De igual maneira, devem ser assegurados os reflexos no Benefício Especial 
de Remuneração (artigo 86 do Regulamento) e no Benefício Especial 
Temporário (artigo 87 do Regulamento), porquanto tais verbas têm como 
base de cálculo o salário de participação do beneficiário, de modo que a 
alteração de tal rubrica influencia o valor ao qual a parte tem direito a título 
destes benefícios.
(...)
Nesse sentido, entendo assistir razão à parte quanto ao pleito de revisão do 
benefício complementar e do Benefício Especial de Remuneração e 
Temporário, de modo a incorporar os reflexos das horas extras realizadas e 
não pagas reconhecidas na Reclamação Trabalhista.
Entretanto, por força do Recurso Especial nº 1.312.736, fica a revisão do 
benefício condicional à prévia recomposição da reserva matemática, na 
forma como definida em prévia pericia atuarial.
 

Destarte, da análise do trecho do acórdão acima transcrito, percebe-se 
que a decisão está em conformidade com o entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, incidindo, no ponto, a Súmula n. 83/STJ.

Noutro vértice, verifica-se que não houve a apreciação pelo colegiado a quo 
do art. 1º da LC 109/2001 e dos arts. 178 e 422 do CC/2002. O prequestionamento é 
exigência inafastável contida na própria previsão constitucional, impondo-se como um 
dos principais pressupostos ao conhecimento do recurso especial. Destarte, incidem, 
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ao caso, as Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. ARTS. 
50 E 134 DO CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ENUNCIADOS 282 E 356/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO. ARTS. 463 E 475 DO CC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADOS 282 E 356STF; CULPA NO 
DESFAZIMENTO DO VENDEDOR. PRESSUPOSTO ADMITIDO PELA 
CORTE LOCAL. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. JUROS DE MORA DESDE A CITAÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA A PARTIR DO DESEMBOLSO. PRECEDENTES. ART. 927 
DO CC. DANO MORAL. DANO QUE ULTRAPASSA O MERO 
DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL. HIPÓTESE FÁTICA PRESSUPOSTA. 
REVISÃO. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
1.. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele 
suscitada não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 
e 356 do Supremo Tribunal Federal (STF). No caso, o Tribunal de origem 
não se manifestou acerca da matéria relativa ao disposto nos arts. 50 do CC 
e 134 do CPC, tampouco foram opostos embargos de declaração 
correspondentes, obstando o exame do tema de modo originário em recurso 
especial. 
(...) 
7. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp 1943772/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/9/2021, DJe de 27/9/2021)
 

Em relação ao arbitramento dos honorários sucumbenciais, diversamente do 
que indica a agravante, sua fixação não possui reflexo nas teses firmadas nos Temas 
955 e 1.021/STJ, mas decorre de expressa previsão legal (art. 85 do CPC/2015).

Dito isso, convém ressaltar que, de acordo com a orientação deste Superior 
Tribunal, em razão de o quantitativo da verba honorária decorrer de uma análise 
específica dos fatos ocorridos durante a marcha processual – na qual o julgador avalia 
o trabalho desenvolvido pelo patrono e a complexidade da causa, a fim de fixar o 
percentual que considera correto –, não cabe ao Superior Tribunal de Justiça revisar a 
quantia estabelecida, exceto quando constatada sua manifesta insignificância ou 
excessividade, apta a afastar o óbice da Súmula 7/STJ.

A esse respeito:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. A alegação genérica de negativa de prestação jurisdicional, sem a 
demonstração precisa da ocorrência e relevância dos supostos vícios, atrai a 
incidência da Súmula 284/STF.
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2. É necessária a recomposição prévia da reserva matemática para que haja 
o recálculo do benefício mensal a ser pago a parte autora.
Precedentes.
3. Rever as conclusões da Corte de origem, acerca do montante arbitrado a 
título de honorários sucumbenciais e distribuição da sucumbência, encontra 
óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.961.902/DF, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 9/5/2022, DJe de 13/5/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO. INSCRIÇÃO. CADASTRO. 
RESTRITIVO. CULPA CONCORRENTE. PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
DANOS MORAIS. VALOR. IMPOSSIBLIDADE DE REVISÃO. SÚMULA Nº 
7/STJ. SUCUMBÊNCIA. GRAU. MATÉRIA DE FATO. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
[...] 
6. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de não se poder rever o 
entendimento exarado na origem, fixado a título de honorários de 
sucumbência, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ. 
7. O Enunciado Administrativo nº 7/STJ deliberou que nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais. Hipótese 
dos autos. 
8. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.514.423/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/3/2020, DJe de 19/3/2020)

Tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo interno não são 
capazes de modificar o convencimento manifestado por esta relatoria, permanece 
inalterada a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.899.814 / DF
Número Registro: 2020/0263701-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07221096520188070001 7221096520188070001

Sessão Virtual de 08/08/2023 a 14/08/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVONE APARECIDA TORRES DE OLIVEIRA SANTIAGO
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS - DF015523

LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS - DF036129
RECORRENTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
NATHALIA MEGALE BARRIOS BENTHER NARCISO - DF042301
GABRIEL ANDRADE RIBEIRO - DF072795

RECORRENTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : GUSTAVO DIEGO GALVÃO FONSECA - DF046407
RECORRIDO : IVONE APARECIDA TORRES DE OLIVEIRA SANTIAGO
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS - DF015523

LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS - DF036129
RECORRIDO : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
NATHALIA MEGALE BARRIOS BENTHER NARCISO - DF042301
GABRIEL ANDRADE RIBEIRO - DF072795

RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : GUSTAVO DIEGO GALVÃO FONSECA - DF046407
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO BRASIL
ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
BRUNA SHEYLLA DE OLIVINDO - DF032682
NATHALIA MEGALE BARRIOS BENTHER NARCISO - DF042301
GABRIEL ANDRADE RIBEIRO - DF072795

AGRAVADO : IVONE APARECIDA TORRES DE OLIVEIRA SANTIAGO
ADVOGADOS : RICARDO LUIZ RODRIGUES DA FONSECA PASSOS - DF015523

LEONARDO GUEDES DA FONSECA PASSOS - DF036129
INTERES. : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : GUSTAVO DIEGO GALVÃO FONSECA - DF046407

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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